
8484  Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de Março de 2009 

meses e os que forem demitidos nos termos do n.º 2 do artigo 11.º, e 
tendo sido notificados pela direcção para efectuar o pagamento das 
quotas em atraso o não faça no prazo de 15 dias.

27 de Fevereiro de 2009. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Secção, 
Palmira Marques.
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 Despacho (extracto) n.º 6925/2009
Considerando a publicação do Decreto Regulamentar n.º 64/2007, 

de 29 de Maio, que definiu a missão, atribuições e tipo de organização 
interna da Direcção -Geral da Segurança Social, adiante designada por 
DGSS;

Considerando a publicação da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio, 
que definiu a estrutura nuclear da DGSS e as respectivas competên-
cias;

Considerando o despacho n.º 23607/2007, publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 198, de 15 de Outubro, que cria a unidade or-
gânica flexível, no âmbito da Direcção de Serviços de Apoio à Gestão 
(DSAG), a Divisão de Apoio Técnico (DAT);

Considerando que os cargos de direcção intermédia de 2.º grau são 
recrutados por procedimento concursal, nos termos do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e com alteração introduzida pelo artigo 29.º 
da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro;

Considerando que, concluído o procedimento concursal, o júri elabo-
rou, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º do mesmo diploma 
legal, a proposta de nomeação, tendo a sua escolha recaído na candidata 
Camila Pereira Ribas Mouteira;

Considerando o perfil, a competência técnica e a aptidão da técnica 
superior, licenciada Camila Pereira Ribas Mouteira, e que a mesma pos-
sui os requisitos legais exigidos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e com alteração introduzida pelo artigo 29.º da Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, para o provimento do cargo, con-
forme decorre da síntese curricular anexa ao presente despacho;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e com alteração introduzida pelo artigo 29.º 
da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro:

Nomeio a técnica superior, licenciada Camila Pereira Ribas Mouteira 
para exercer em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, no cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau (Chefe de Divisão) da Divisão de Apoio Técnico, do mapa 
de pessoal da Direcção -Geral da Segurança Social.

A presente nomeação produz efeitos à data do despacho — 17-
-02 -2009.

17 de Fevereiro de 2009. — O Director -Geral, José Cid Proença.

Síntese curricular
Identificação
Nome — Camila Pereira Ribas Mouteira
Data de nascimento — 4 de Junho 1967

Formação Académica
Licenciatura em Relações Internacionais, com especialização na sec-

ção “Relações Políticas e Culturais”, pelo Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa, 1993

Actividade Profissional
Desde Setembro de 1991 até Maio 2004, desempenho de funções 

Técnicas, na área da Coordenação Comunitária, no Gabinete para os 
Assuntos Comunitários do Ministério da Indústria e Energia (posterior-
mente integrado no Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica do 
Ministério da Economia) e, desde Agosto de 1999, na Direcção -Geral das 
Relações Económicas Internacionais, no âmbito dos Assuntos Sociais, 
Consumidores, Ambiente, Mercado Interno e Energia.

De Maio a Agosto de 2004, desempenho de funções Técnicas, no 
Serviço de Relações Internacionais, da Direcção -Geral da Segurança 
Social.

A partir de Agosto de 2004, integra o Gabinete de Gestão e Formação 
da Direcção -Geral da Segurança Social, com funções na área de apoio 
à Direcção.

Nomeada em regime de substituição chefe de divisão da área de gestão 
e formação da Direcção -Geral da Segurança Social de 1 de Junho de 
2006 a 31 de Agosto de 2007.

Nomeada em regime de substituição chefe de divisão da Divisão de 
apoio técnico da Direcção -Geral da Segurança Social em 1 de Setembro 
de 2007.

Formação Profissional Relevante
Curso “FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública”, 

organizado pelo INA — Instituto Nacional de Administração, em 2007, 
com a duração de 120 horas.

Frequência de vários cursos, seminários, conferências e workshops no 
âmbito da gestão dos recursos humanos, finanças para não financeiros 
e direito da Administração Pública. 

 Despacho n.º 6926/2009
Considerando a publicação do Decreto Regulamentar n.º 64/2007, de 

29 de Maio, que definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Direcção -Geral da Segurança Social, adiante designada por DGSS;

Considerando a publicação da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio, 
que definiu a estrutura nuclear da DGSS e as respectivas competências;

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, na alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro e de acordo com o limite fixado pelo 
artigo 1.º da Portaria n.º 657/2007, de 30 de Maio, determino a criação 
da seguinte unidade orgânica flexível:

1 — Divisão de Relações Internacionais (DRI), serviço de harmoni-
zação e cooperação internacionais em matéria de regimes de segurança 
social e de acção social;

2 — À DRI compete:
a) Garantir o apoio técnico em matéria de harmonização e relações 

internacionais no âmbito do sistema da segurança social;
b) Participar no processo de adopção de Directivas comunitárias;
c) Participar no processo de adopção e vinculação a instrumentos 

internacionais de segurança social, designadamente ao nível da Orga-
nização Internacional do Trabalho, do Conselho da Europa, da Orga-
nização Iberoamericana de Segurança Social e de outras organizações 
internacionais;

d) Elaborar relatórios periódicos de aplicação de instrumentos inter-
nacionais de segurança social a que Portugal se encontra vinculado;

e) Assegurar a representação institucional e a cooperação técnica ao 
nível comunitário e internacional em matéria de segurança social;

f) Elaborar estudos comparados em matéria de protecção social no 
âmbito da UE, com vista a apoiar o processo legislativo interno.

3 — A Divisão de Relações Internacionais funciona na dependência 
do Director -Geral.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2009.
23 de Fevereiro de 2009. — O Director -Geral, José Cid Proença. 

 Despacho n.º 6927/2009
Considerando a publicação do Decreto Regulamentar n.º 64/2007, de 

29 de Maio, que definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Direcção -Geral da Segurança Social, adiante designada por DGSS;

Considerando a publicação da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio, 
que definiu a estrutura nuclear da DGSS e as respectivas competências:

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da 
Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2007, de 3 de Abril, na alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, e de acordo com o limite fixado pelo 
artigo 1.º da Portaria n.º 657/2007, de 30 de Maio, determino a criação 
da seguinte unidade orgânica flexível na dependência da Direcção de 
Serviços de Instrumentos de Aplicação (DSIA), a que se refere o ar-
tigo 6.º da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio:

Divisão de Instrumentos Organizacionais (DIO), à qual compete:
a) Proceder à definição dos circuitos administrativos e dos proce-

dimentos inerentes ao processo de aplicação das normas do direito 
interno e das normas dos instrumentos internacionais do sistema da 
segurança social;

b) Proceder à concepção dos suportes de informação determinados 
pelas normas dos instrumentos internacionais e do direito interno do 
sistema de segurança social;

c) Realizar estudos no âmbito do acompanhamento e avaliação dos su-
portes de informação tendentes à sua racionalização e simplificação;

d) Colaborar no estudo das implicações da legislação na definição dos 
requisitos técnicos para o desenvolvimento e implementação do sistema 
de informação da segurança social.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2009.
23 de Fevereiro de 2009. — O Director -Geral, José Cid Proença. 




